
PARECER Nº            , DE 2009

Da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de Lei n.º 625, de 2007.

De autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade dos ônibus intermunicipais e trens sob a administração ou concessão do Estado de transportarem gratuitamente os Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto, com emenda.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a matéria foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, que não se manifestou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, que opinou favoravelmente ao Projeto e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, na forma de subemenda.

Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Finanças e Orçamento para ser analisado à luz dos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que o projeto poderá acarretar aumento de despesas públicas, na medida em que o Estado deverá compensar o desequilíbrio econômico-financeiro que as empresas concessionárias de transporte intermunicipal e de trens sofrerão ao assumir a obrigação de transportar gratuitamente os agentes de escolta e de vigilância penitenciária. 

O projeto não indica de que forma será feita essa compensação financeira, se por meio de aumento no valor das tarifas – transferindo esse novo encargo financeiro para os demais usuários - ou por meio de subsídio governamental. Nessa última hipótese, a compensação representará dispêndio de dinheiro público, por meio da utilização de dotações orçamentárias que, todavia, não estão previstas na Lei nº 13.289, de 22 de dezembro de 2008, que orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2009. 

A emenda e a subemenda apresentadas não sanam o vício apontado acima, razão pela qual somos pela rejeição de ambos.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei n.º 625, de 2007, bem como à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça e à subemenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Transportes e Comunicações.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em 25 de junho de 2009.


Deputado BRUNO COVAS

Relator
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